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O 
Tribunal de Con-
tas  da  Un ião 
(TCU) realizou 
monitoramento 

de determinações e recomen-
dações feitas no início de 2011 
aos órgãos responsáveis pela 
gestão e execução do Progra-
ma Nacional de Inclusão de 
Jovens (Projovem), que tem a 
finalidade de promover a rein-
tegração do jovem ao proces-
so educacional, à qualificação 
profissional e ao desenvolvi-
mento humano. O TCU con-
siderou satisfatório o índice 
de atendimento às decisões 
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e propôs novos ajustes, com 
o objetivo de contribuir para 
o alcance de resultados ainda 
mais efetivos.

O Projovem tem quatro 
modalidades distintas (ur-
bano, trabalhador, campo e 
adolescente) e voltadas a pú-
blicos específicos. Os órgãos 
federais responsáveis pelo 
programa descentralizam re-
cursos para órgãos e entida-
des dos governos estaduais e 
municipais, assim como en-
tidades privadas, mediante 
depósito em conta corrente, 
ou seja, sem necessidade de 
contrato, convênio ou instru-
mentos do gênero (Tabela 1).

O TCU identificou melho-
rias como a implementação 
de mecanismos de contro-
le para impedir o acesso e a 
permanência de jovens que 
não atendem aos critérios de 
elegibilidade do Projovem, 
além do aprimoramento dos 
registros de frequência e de 
avaliações dos alunos. Tam-
bém houve avanço nas fis-

calizações, na prestação de 
contas dos órgãos executores 
e na recuperação de recur-
sos utilizados em pagamen-
tos indevidos.

“Embora possam ser con-
siderados encorajadores os 
resultados, há que se prosse-
guir no monitoramento, uma 
vez que restam itens do acór-
dão ainda não atendidos ou 
cujo cumprimento ainda não 
foi integralmente obtido”, 
afirmou o relator do proces-
so, ministro-substituto Au-
gusto Sherman Cavalcanti. 
Segundo ele, falta verificar 
se os beneficiários estão den-
tro dos critérios necessários 
para participar do Projovem, 
além de especificar a estru-
tura física mínima dos locais 
dos cursos e a possível alte-
ração no conteúdo do mate-
rial didático.

Após o monitoramento, 
o TCU fez novas determi-
nações e recomendações às 
entidades responsáveis pelo 
gerenciamento e realização 

do Projovem. A Secretaria de 
Políticas Públicas de Empre-
go, do Ministério do Trabalho 
e Emprego, deverá analisar as 
respostas dos entes parceiros 
sobre ocorrências com indí-
cios de irregularidade iden-
tificados, apurar montantes 
pagos indevidamente e tomar 
as providências para ressarcir 
o erário, se for o caso. Deve-
rá também adotar rotina para 
cruzar as bases de dados do 
Projovem Trabalhador e do 
Prouni, a fim de identificar 
beneficiários com o perfil fora 
do programa.

Já o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Edu-
cação deverá adotar as pro-
vidências em relação aos 
executores do Projovem Ur-
bano que não prestaram con-
tas dos recursos repassados 
no ano de 2010, além de em-
pregar medidas para concluir 
as análises financeiras dos 
entes executores com indí-
cios de necessidade de devo-
lução de recursos.

Modalidade Órgão Coordenador Público Alvo

Projovem Urbano
Secretaria Nacional da Juventude  
(SNJ/SG/PR)

Jovens de 18 a 29 anos que não tenham 
concluído o ensino fundamental e saibam 
ler e escrever

Projovem 
Trabalhador

Secretaria de Políticas Públicas  
de Emprego (SPPE/MTE)

Jovens de 18 a 29 anos em situação de 
desemprego

Projovem Campo
Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(Secadi/MEC)

Jovens agricultores familiares, com idade 
entre 18 e 29 anos

Projovem 
Adolescente

Secretaria Nacional de Assistência Social 
(SNAS/MDS)

Jovens de 15 a 17 anos


